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Sessão de.2.8	 de _agosto	 de 19135	 ACORDÃO

Recurso n.° — 89.430 — IRPJ — Exercício de 1982.

Recorrente — ALCIDES DE CARLI & CIA. LTDA.

Recorrida — DELEGACIA DA RECEITA FEDERAL EM PASSO FUNDO (RS) .

IRPJ - OMISSÃO DE RECEITA - Há presunção ju-
ris tantum desta irregularidade: a) quando a
parece saldo credor de caixa na escrituração"
da empresa, conforme documentos anexados pe-
la fiscalização, sem a contribuinte lograr i
lidix a afirmação fiscal; b) quando a fisc-a-.
lização detecta na contabilidade da pessoa
jurídica, simulação de recebimento de emprés
timo de outra empresa, que não contabilizou
nem provou o mútuo, apesar de ser constituída
pelos mesmos sócios da autuada; c) quando o
fiscal autuante apura simulação de emprésti-
mo de pessoa física, familiar do sócio majo-
ritário da empresa, sem nenhum comprovante
do mútuo.

Vistos, relatados e discutidos os presentes autos	 de

recurso interposto por ALCIDES DE CARLI & CIA. LTDA.:

ACORDAM os Membros da Primeira Câmara do Primeiro Con-

selho de Contribuintes, por unanimidade de votos, rejeitar as preli-

minares e, no mérito, negar provimento ao recurso, nos termos do re-

latório e voto que passam a integrar o presente julgado.

Sala das SessOes (DF), em 28 de agosto de 1985.

AMADOR-OUTERELO FERNANDEZ - PRESIDENTE

N.O RRANO FILHO — RELJTOR--
j.

_
VISTO EM	 AGOSTINHO FLoi".	 - PROCURADOR	 DA

n A lin
SESSÃO DE: 3 u Ríjtj juo6	 FAZENDA NACIONAL



Participaram, ainda, do presente julgamento, os seguintes Conselheiros:

SYLVIO RODRIGUES, FRANCISCO DE ASSIS MIRANDA, CARLOS ALBERTO GONÇALVES

NUNES, JOSÉ EDUARDO RANGEL DE ALCKMIN, ALCEU DE AZEVEDO FONSECA PINTO e

RAUL PIMENTEL.
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RECURSO NQ:	 89.430

ACÓRDÃO N9: 101-76.060

RECORRENTE: ALCIDES DE CARLI & CIA. LTDA.

RELATORIO 

Interpõe recurso a este Conselho a empresa em

epígrafe, inconformada com a decisão singular, de fls. 81 a 85~

julgou procedente o Auto de Infração, de fls. 01 e 02, declarando

extinto o crédito tributário, relativo aos exercícios de 1979 a

1981, tendo em vista o correto pagamento e mantendo integralmente

a exigência tributária referente ao exercício de 1982. Estas,pois,

são as irregularidades, detectadas pelo Auto de Infração, que es-

tão em litígio;

la.) Omissão de receita, caracterizada pelo

saldo credor da conta caixa, apurado em 30 de

dezembro de 1981, no valor de Cr$ 13.239.958.

2a,) Omissão de receita, caracterizada pela

simulação de recebimento de empréstimo, em 31

de dezembro de 1981, tendo sido debitado a con

ta caixa e creditada a conta G.L. de Carli En

genharia e Construções Ltda., no valor de

Cr$ 2.000.000.

3a.) Omissão de receita, caracterizada pelasi

mulação de recebimento de empréstimo, em 31/

/10/81, tendo como suposta mutuante o Sr. Adro

aldo de Carli, no valor de Cr$ 1.000.000.

DMF - DF /19 C-C - Secgraf - 1600/75
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A empresa alega, em síntese, na impugnação, de

fls. 51 a 58, no que se refere ã lide:

1- Cumpre inicialmente salientar "o trabalho

cortez e salutar dos fiscais autuantes que se portaram, como de

praxe, com dignidade e alta respeitabilidade".

2- Não houve o saldo credor de caixa, pois a

empresa efetuou um ajuste de contas no final do ano de 1981, sen

do que a autuação fiscal só levou em conta as pretensas saídas

sem considerar as entradas, tendo a interessada utilizado a con-

ta corrente de caixa para o ajuste, o que é criticável, mas não

dá suporte a uma autuação fiscal, que tem como fundamento econó-

mico a geração de renda.

3- A causa, para a utilização da conta de cai-

xa nestes ajustes, foi que o setor de contabilidade verificouque

existiam alguns lançamentos feitos em duplicata e outros sem con

tabilização, tendo, por isso, o responsável técnico entendido de

valer-se da conta caixa para acertar. tudo.

4- A antecipação da receita, que teria sido a

prazo, lançada ã vista, foi apontada pela fiscalização, porque'

verificou existir uma ordem de crédito efetuado pelo Banrisul ,

no valor de Cr$ 1.168.167,89, mas este fato, por si só, não com-

prova a existência de saldo credor de caixa, e sim, um lapso de

ordem contábil.

5. lançamento não deixou de ser feito pela

impugnante, e, portanto, o fato, como se encontra arrolado na pe-

ça fiscal, é insuficiente para caracterizar estouro de caixa, que

deveria ser apurada através de perícia contábil, como se requer.

6- A fiscalização aponta a existência de valo-

res contabilizados como saídas em 31.12.81, quando os pagamentos

foram efetuados em datas anteriores, no valor de Cr$ 1.451.838
devendo o fisco levar em consideração as entradas, pois há ajus-

tes superiores a esta quantia.
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7- Ainda que tenha havido atraso no lançamento

de depósitos bancários, estes não deixaram de ser lançados, não

podendo se constituir tal ocorrência em fato gerador do imposto

de renda, não podendo a fiscalização estabelecer que, por isso,

houve estouro de caixa.

8- A ação fiscal deveria recompor o saldo de

caixa e demonstrar a existência de que, feitos os lançamentos nas

respectivas datas e levando em conta os ajustes de entrada decai

xa, houve saldo credor.

9- No valor de Cr$ 7.789.132, que corresponde

a diversos depósitos bancários e outros pagamentos, estã imbuti-

da ' a parcela de Cr$ 2.056.365,98 de cheques dados como pré-data-

dos, que não foram descontados por insuficiência de fundos, ten-

do a contabilização feito o estorno correspondente.

10- , O empréstimo de G.L, de Carli Engenharia

e Construções Ltda. realmente ocorreu e se encontra devidamente'

documentado mediante contrato e respectivos recibos, tanto que

posteriormente foi pago, embora a autuação tenha levado em conta

o pagamento como distribuição de lucro.

11- Também é verdadeiro o empréstimo do Sr. A-

droaldo de Carli, que não é sócio da impugnante, e se encontra

comprovado por contrato e recibo, tendo o Sr. Adroaldo retirado

a quantia de Cr$ 880.000 da Habitasul C.I. S/A, conforme cópia

xerográfica em anexo.

12- Assim como houve motivos para os fiscais

autuantes compensarem os saldos credores de caixa com o maior sal

do e exigirem só o maior saldo credor, assim também necessitam

ser compensadas as várias omissões de receita apontadas, o que

não foi feito.

13- A correção monetária não está corretamente

exposta na autuação inicial pois deve prevalecer a regra previs-

ta no art. 704, §§ 19, 29 e 39 do RIR/80, além do que se fez con

1/411 fusão entre data do vencimento e data das ORTNs.



SERVIÇO PÚBLICO FEDERAL	 PROCESSO N9 11.030-000.195/84-20	 5
Acórdão n9 101-76.060

14- É preciso que se faça uma perícia com a fi

nalidade de demonstrar, na recomposição do caixa, que inexiste o

estouro anunciado pela fiscalização.

A decisão recorrida manteve a exigência tribu-

tária original, sob os seguintes argumentos:

1- Houve saldo credor de caixa, no valor de Cr$

13.239.958, proveniente de vendas a prazo e contabilizadas como

se fosse ã vista; de pagamentos efetuados no decorrer do ano-base

de 1981, vindo a escriturar as referidas saídas só em 31.12.81

quando havia saldo devedor suficiente, e de depósitos bancários e

fetuados em datas anteriores a 31.12.81, cujo lançamento, a crédi

to da conta caixa, foi efetuado em 31.12.81, quando havia respal-

do para evitar o saldo credor.

2- A impugnante deixa de apresentar . provas,

quando lhe foram concedidos todos os prazos regulamentares.

3- Sobre o empréstimo efetuado pela empresa G.

L. de Caril Engenharia em 16.12.81,e lançado em 31.12.81, não exis

te registro contábil na suposta mutuante,

4- Referente ao empréstimo de Cr$ 1.000,000, que

teria sido concedido pelo Sr. Adroaldo de Carli, na declaração

de rendimentos da pessoa física, telativa ao exercício de 1982,

não aparece, qualquer indício de que ele tenha emprestado tal quan

tia a quem quer que fosse, nem houve por parte da empresa ...qual,

quer comprovante.

5- Sobre a correção monetária não há que acres

centar, visto que o cálculo ê efetuado com base em coeficientes

fornecidos pela Tabela P•ãtica Mensal, elaborada consoante Porta-

ria Ministerial n9 278, de 24 de junho de 1980, e, no presente ca-
so, foi aplicada a Tabela Prática do mês de março de 1984, mês da

$ autuação, conforme fls. 44 e 77.

Em seu recurso de fls, 88 a 92, além de reite-

rar sua defesa na impugnação, ainda diz:
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que, preliminarmente, a decisão recorrida e nu—
ia, porque nada disse a respeito da cumulatividade de infrações no

mesmo ano e em anos subseqüentes ou antecedentes, posto que tal

omissão não pode ser suprida por decisão do Conselho de ,Contri--

buintes;

- que ainda é nula a decisão de 1 instância, por

que a empresa requereu perícia contábil-fiscal, pois as compensa-

ções, a superposição de acusações, os equívocos em lançamento e

a existência de cheques pré-datados só podem ser comprovados atra

vés de uma perícia espçcífica, enquanto a autoridade preparadora'

arbitrariamente indeferiu-a;

- que por falta de perícia, ficou difícil de se

comprovar que foram feitos lançamentos de ajustes no final do anc

onde a fiscalização só levou em conta as saídas e não, as entradas;

- que é irrelevante ter ou não o Sr. Adroaldo de

Caril colocado na sua declaração de rendimentos o empréstimo con-

cedido à empresa, pois não há lei que o obrigue.

É o relatõrio.
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VO T.0_

•

Conselheiro AGOSTINHO SERRANO FILHO, Relator:

São tempestivos tanto a impugnação como o re-

curso. Por essa razão, deste tomo conhedimento.

Como a recorrente levanta a preliminar de nuli

dade por cerceamento de defesa sob dois fundamentos, examinemo-

-los:

1) Diz a empresa que a decisão recorrida é nu-

la porque nada disse a respeito da cumulatividade de infrações

no mesmo ano e em anos subseqüentes ou antecedentes.

A decisão recorrida deve ser fundamentada, mas

isto não quer dizer que deve abranger todos os argumentos da im-

pugnação. É isto precisamente o que diz o artigo 31 do Decreto n9

70.235, de 6 de março de 1972:

"A decisão conterá relatório resumi-
do do prócesso, fundamentos legais ,
conclusão e ordem de intimação."

Na decisão recorrida, de fls. 81 a 86, nada

disso faltou, como se pode muito bem verificar. Não é porque ela

deixou de falar da cumulatividade, criada pela imaginação da de-

fendente, que a decisão vai se tornar nula. Tal omissão não cer-

ceou o direito da interessada, pois ela se defendeu como quis.

Aliás, não se defendeu mais ainda porque não quis, pois o Sr-Che

fe da Divisão de Fiscalização ainda lhe deu um novo direito de

impugnar, conforme despacho de fls. 60.

Uma decisão de 1Q. instância não equivale a con

tra-razões de impugnação. A decisão da Delegacia Federal em pro-

cesso administrativo se assemelha ã sentença do juiz singular em

processo judicial. Também, no processo civil, o artigo 458 	 do

1

	

	 C.P.C. não diz que a sentença deve contradizer todos os argumen-
tos contrários a ela, mas só fundamentá-la.
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Além disso, não pode haver comparação pelo que

fèz o Sr. Fiscal Autuante, quando tributou só o maior saldo cre-

dor de cada ano, com o que pede a empresa, pois esta requer que

o maior saldo credor compense o saldo dos outros anos e a maior

omissão de receita também compense as outras omissões de receita.

Não há lógica no pedido da empresa porque os

saldos credores de cada ano constituem fatos geradores distintos

do imposto de renda, pois este é imposto recolhido com base na

renda anual de cada empresa. Quanto às compensações de uma omis-

são de receita por outra espécie de omissão de receita, não po-

dem existir. Evidentemente, cada espécie de omissão de receita é

um fato que não se Confunde com o outro. Portanto, cada um é um

fato gerador distinto que não pode se confundir, nem se compen-

sar. Só se podem compensar fatos geradores que se contêm um no

outro, como é o caso dos saldos credores de caixa de um mesmo ano,

pois um saldo credor de caixa pode produzir um outro saldo cre-

dor.	 .

29). Diz ainda a empresa, como preliminar, que

a decisão recorrida é nula porque não concedeu a perícia contá-

bil-.-fiscal requerida na impugnação.

As fls. 63, o Sr. Chefe da Divisão de Fiscali-

zação indeferiu o pedido de realização de Perícia, baseado no pa

recer de fls. 62. Este entendeu desnecessária a perícia, "_tendo

em vista que a exigência tributária foi formalizada com base na

escrituração contãbil do impugnaute e a descrição dos fatos en-

contra-se pormenorizada no Termo de Verificação (fls. 04 a 07),

cujas provas documentais anexamos a este processo no momento da

lavratura do Auto de Infração".

0 Sr. Chefe da Divisão de Fiscalização . mandou

reabrir o prazo regulamentar ã empresa para, dentro de 30 dias

"apresentar os documentos, demonstrações e razões para fundamen-

tar suas alegações", Às fls. 64, a empresa requer a prorrogação

N

, do prazo por mais_30 dias, tendo sido concedido mais quinze dias,

de acordo com o item I do artigo 69 do Decreto n9 70.235/72,	 a
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contar de 26.09.84. Só no dia 8 de janeiro de 1985 é que _o ,Sr.

Chefe da Divisão de Fiscalização mandou prosseguir o feito fiscal,

tendo havido o pagamento dos exercícios de 1979 a 1981, sem ne-

nhum comprovante da empresa a respeito do que fora alegado na im-

pugnação.

Não se pode falar em cerceamento de defesa, quan

do a empresa, após a impugnação, ainda teve o prazo reaberto de

12 de agosto de 1984 até 8 de janeiro de 1985 para fundamentar sua

impugnação, além de fazer ainda outra defesa e nada fez. É lógico

que por parte da fiscalização não era necessária a perícia contá-

bil, pois o Sr. Fiscal Autuante, no Termo de Verificação, apontou

minuciosamente as irregularidades detectadas nos livros fiscais e

comerciais, descrevendo tudo de fls. 04 a 07 e trazendo as cópias

da escrita contábil, de fls. 09 a 37. A defesa é quem não anexou

nenhum documento.

A empresa, pois, não pode ter razão em suas pre

liminares.

Analisemos agora o mérito do litígio, que abran

ge três itens.

19) Omissão de receita, caracterizada pelo sal-

do credor da conta caixa.

A defesa do contribuinte, em vez de demonstrar,,

através de sua escrituração, que não houve saldo credor de caixa,

limitou-se em afirmar que se deveria fazer uma perícia contábil-

-fiscal a fim de demonstrar que ela efetuou'. um ajuste de contas no

final do ano, criticável, mas não suficiente para dar suporte a

uma autuação fiscal.

Osaldo credor de caixa foi proveniente de ven-

das 'a prazo, contabilizadas caniose fossem à vista.

A empresa não negou tal fato apontado pela fis-

calização, pois afirmou às fls. 54, no item 15:
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"Aponta-sena letra a a antecipação de
receita que teria sido a prazo lançado

, como ã vista, uma vez que a fiscaliza-
ção verificou existir uma ordem de cré
dito efetuada pelo Banrisul e no valor

- de Cr$ 1.168.167,89 (somatório de três
ordens de crédito). Por si só este fa-
to não comprova a existência de saldo
credor de caixa, muito menos a existên
cia de omissão de receita, tanto que -a--.
afirmação se corroe por si mesma. Ora,
se se afirma que houve lançamento de
vendas a prazo quando deveria ser a
vista, aponta-se somente um lapso de
ordem contábil."

Logicamente não tem razão a empresa, pois, ao

registrar a débito da conta caixa as vendas a prazo, que deveriam

ter sido registradas ã vista, apareceu na contabilidade um aumen-;-,

to de saldo devedor, não dessas vendas a prazo, mas do recebimen-

to de receitas não contabilizadas. Por isso houve omissão de re-

ceita pelo valor do novo recurso utilizado, contabilizado através

deste artificio.
__.

Portanto, não só houve um lapso contábil, como

admitiu a empresa, mas este lapso ocultou uma receita não declara_
da.

O saldo credor de caixa foi proveni~ talitémde

pagarr,entos- efetuados ,no- decorrer -do: ano de 1981,  só escriturados  em	 31

de dezembro de 1981, quando havia saldo devedor suficiente.

A empresa não negou o fato, mas se defendeu di-

zendo que isto faz parte dos ajustes contábeis que foram feitos

no fim do ano. Por isso, ela .requereu uma perícia contábil para

demonstrar o ajuste. Todavia, para, isso não precisaria uma perícia,

mas a anexação ao processo de provas, como fez a fiscalização, cluan_

do lhe foi concedido mais prazo, até para uma nova impugnação, •se

quisesse. Aliás, de acordo com o artigo 333, item II, do C.P.C.

"o ónus da prova incumbe ao réu, quanto ã existência de fato impe.	 -
\	 ditivo, modificativo ou extintivo do direito do autor". Neste pro

W 
cesso o autor é o Sr. Fiscal Autuante, Portanto, a obrigação de

.	 provar que não houve saldo credor de caixa passa a ser do contri-

buinte.
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O saldo credor de caixa foi proveniente também'

de depósitos bancários efetuados em datas anteriores a 31.12.81

quando o crédito da conta caixa sã foi registrado em 31.12.81,quan_

do havia respaldo para evitar o saldo credor de caixa.

Nada disso foi negado pela defesa, que apenas
afirmou . que não houve omissão de receita, pois tudo foi ajustado'

no fim do ano, o que confirma o fato.

Os fatos, afirmados pela fiscalização, estão res_
paldados nos documentos anexados de fls. 09 a 42, principalmente'

nos documentos de fls. 17, 27 e 28, A defesa, pelo contrário, não

anexou nenhuma prova a respeito do que disse, quando lhe foi exi-

gido por várias vezes. - Ora, o artigo 180 do RIR/80 estabelece

claramente que "o fato da escrituração indicar saldo credor decai.

ica autoriza presunção de omissão no registro da receita, ressal-

vada ao contribuinte, a prova da improcedência da presunção".

Portanto, não pode ter razão a empresa __ neste
item.

29) Omissão de receita, caracterizada pela simu_
lação de recebimento de empréstimo de G.L. de Carli Engenharia e
Construções Ltda.

No Auto de Infração, a fiscalização afirma ,que

o citado empréstimo foi debitado á _conta caixa e creditado à con-

ta G.L. de Carli Engenharia e Construções Ltda., a qual não efe--

tuou esse empréstimo conforme foi verificado nas folhas copiati=

vas a serem ainda copiadas no livro Diário da suposta mutuante, en

quanto o livro Diário não foi apresentado sob a alegação de que

ainda não houvera sido copiado.

Afirma a defesa, ás fls. 55 e 56, que o emprés-

timo realmente ocorreu e se encontra devidamente documentado, me-,

,	
...diante contrato e respectivos recibos, que não foram solicitados'

pela fiscalização.
)



1

sERviço NEL= FEDERAL PROCESSO N9 11.030-000.195/84-20 	 12
Acõrdão n9101-76.060

Todavia, no Termo de Início de Fiscalização

	

no dia 15 de março de 1984 foram requeridos todos os documentos' 	
í

que servem de comprovante dos lançamentos e demonstrativos do

Livro Diário. Após a impugnação da empresa, conforme fls. 63, foi

reaberto o prazo no dia 24 de agosto de 1984, para a empresa, den_
tro de 30 dias, "apresentar os documentos, demonstrações e ra-

zões para fundamentar suas alegações, se assim julgar convenien-

te, na forma do art. 15 do Decreto n9 70.235/72". O prazo ainda

foi prorrogado por 15 dias, de acordo com fls. 64. As fls. 65

no dia 31 de outubro de 1984 a fiscalização afirmou que, ,apesar

de tudo, a empresa não anexou nada, como até hoje não foi junta-

do nenhum documento.

Portanto, também aqui a empresa não pode ter

razão, ainda mais quando se sabe, de acordo com fls. 06, que os

proprietários da firma de Engenharia são os mesmos da empresa re_
corrente.

39) Omissão de receita, caracterizada pela si-

mülação de recebimento de empréstimo do Sr. Adroaldo de Carli.

As fls. 07, diz a fiscalização que no dia 	 31

de dezembro de 1981 este empréstimo simulado foi creditado ã con_
ta Empréstimos e debitado ã conta caixa, mas nada existe na De-

claração de Rendimentos de Adroaldo de Carli. Diz ainda que não

houve comprovante da origem e efetiva entrega do empréstimo.
,

No item 23 de sua impugnação, ás fls. 57, diz

a defendente que "o empréstimo é real, encontra-se plenamente com_
provado mendiante contrato e recibo, seja do recebimento do nume_
rário, seja do pagamento do empréstimo".

No processo não se encontra nenhum __contrato,

nem qualquer recibo, contradizendo a afirmação da defesa.

Alega ainda a defesa que não se deveria inqui-

rir sobre a origem deste empréstimo porque quem emprestou
'	 _

era socio da empresa. 	

não
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As fls. 18 verificamos que Alcides de Carli re_
cebeu o pró-labore de Cr$ 200.000 e _Gelso Luiz de Carli, Arman_
do de Caril e Luiz Borghetti, Cr$ 30.000, cada. Estes são os só-

cios. Pelos documentos, de fls. 19 a 21, percebemos que, enquanto

os funcionários ganham até Cr$ 3.000, no dia 31 de dezembro de

1981, Roberto de Carli recebe Cr$ 20.000 e Adroaldo de Carli,Cr$

18.500.

g evidente que estes dois últimos funcionários

devem ser irmãos do maior acionista da empresa, o que torna fã-

cil a simulação de empréstimo, acusada pela fiscalização, nada'

tendo feito a empresa para provar o contrário. De acordo com o

inciso II do artigo 333 do C.P.C.,a empresa estaria obrigada a

provar o contrário do que foi afirmado pela fiscalização. Não o

tendo feito, não pode ter razão, ainda mais que, _enquanto o Sr.

Adroaldo de Caril teria emprestado ã empresa o valor de Cr$ ...

1.000.000, no dia 31.10.81, o seu ordenado anual era de Cr$ ...

222.000.

Ante o exposto, rejeito as preliminares e nego

provimento ao recurso.	 á	 ,
417
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